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ZACARIAS DE ASSUNÇÃO (CCXLI) 

O Diário Oficial de 18 de 
abril de 1954 publica a Portaria nº. 
02/1954, estabelecendo normas de 
serviço para o gabinete do gover-
nador do Estado.

A estrutura organizacional 
do gabinete compreenderia: Casa 
Civil e Casa Militar. Esta seria 
composta de um Assistente Mili-
tar, com graduação de capitão, e 
de um Ajudante de Ordens, com 
graduação de tenente. Já a Casa 
Civil seria composta da Diretoria do 
Expediente, Oficiais de Gabinete, 
Seção de Imprensa e Publicidade, 
e Protocolo e Arquivo.

A Seção de Imprensa e Publi-
cidade, orientada por um jornalista, 
teria como atribuições, dentre ou-
tras: redigir e fornecer à imprensa 
e demais órgãos de publicidade, as 
notas oficiais do gabinete; acompa-
nhar o governador em solenidades 
públicas; retificar, por intermédio 
da imprensa e rádio as notícias 
inverídicas referentes aos atos pú-
blicos do governo, que porventura 
fossem publicados ou anunciados; 
e conceder aos profissionais da im-
prensa credenciados, a informação 
que lhe fosse solicitada.

SETER viabiliza execução de cursos 
de qualificação social e profissional
A Secretaria de Estado de 

Trabalho, Emprego e Renda 
(SETER) firma contratos com 
a Federação dos Trabalhadores 
no Comércio do Estado do Pará 
e Amapá, com a União Geral 
dos Trabalhadores, Associação 
Paraense de Recursos Huma-

nos, Serviço Nacional de Apren-
dizagem Rural e com Cooperativa 
de Serviços dos Professores do 
CEFET/PA. Esses contratos tem 
como objetivo a prestação de 
serviços relacionados à execu-
ção de cursos de qualificação 
social e profissional, na forma 

estabelecida no PLANTEQ/PA, 
referentes ao exercício finan-
ceiro de 2008 e relacionadas 
no Quadro de Metas Físico 
Financeiro. De igual forma, a 
SETER também assina con-
tratos com outras entidades.

(Cad. 3 - Pág. 4)

Portaria nº. 316/2009, edi-
tada pela Superintendência do 
Sistema Penitenciário do Pará, 
determina que todas as lota-
ções de servidores vinculados 
ao Núcleo de Reinserção So-
cial (NRS), sejam de lavra do 
superintendente da autarquia, 
incluindo aquelas que serão 
realizadas diretamente nas 
Divisões subordinadas àquele 
Núcleo. A SUSIPE justifica a 
medida considerando, entre 
outros pontos, a necessidade 
de treinamento de servidores 
em vários projetos e ações a 
serem desenvolvidos na sede 
da superintendência, cujo co-
nhecimento adquirido será vital 
para o êxito nas atribuições 
do Núcleo de Reinserção So-
cial, setor responsável pela 
ressocialização de reclusos.

(Cad. 2 - Pág. 4)

Reinserção 
social

Decreto assinado pela go-
vernadora do Estado institui 
comissão especial para reali-
zação dos procedimentos lici-
tatórios da Unidade Gestora do 
Núcleo de Gerenciamento da 
Nova Santa Casa (NGNSTC), 
para contratação de gerencia-
dora e para contratação das 
obras vinculadas à Santa Casa.

(Cad. 1 - Pág. 5)

Comissão 
especial 

O Instituto de Gestão Pre-
videnciária do Estado do Pará 
(IGEPREV) assina contrato com 
a empresa Evoluti Tecnologia e 
Serviços Ltda., cujo objeto é a 
aquisição de tecnologia da infor-
mação através de sistema infor-
matizado e integrado de gestão 
previdenciária. O contrato tem 
vigência até março de 2013.

(Cad. 1 - Pág. 11)

Tecnologia da 
informação 

A Secretaria de Educação 
avisa que fará licitação na moda-
lidade Concorrência Pública nº. 
001/2009, tipo menor preço por 
item, para contratação de empre-
sa especializada para prestação 
de serviços de construção de Es-
colas Indígenas.  A abertura ocor-
rerá no dia 08 de abril de 2009.

(Cad. 3 - Pág. 1)

Escolas 
indígenas

O Instituto de Terras do Pará 
(ITERPA), por meio da Portaria 
nº. 0109/2009, arrecada a área 
conhecida como Loteamento 
Pratinha II, com nove hecta-
res, sessenta e sete ares e 
sessenta e oito centiares, por 
se tratar de terra devoluta, 
incorporando-a ao patrimônio 
fundiário do Estado do Pará. 

(Cad. 1 - Pág. 13)

Arrecadação 
de terras


